PARECER Nº      1741 , DE 2010
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 127, DE 2007





De autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a instituir o Projeto “Casa Abrigo”, na Região Metropolitana da Baixada Santista.





Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.





Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º do regimento citado, tendo recebido parecer favorável à aprovação.





Agora, na qualidade de relator designado pela Comissão de Segurança Pública, cabe-nos analisar a proposição no que tange ao mérito.





O projeto sob análise merece prosperar, pois, sem dúvida, a Região Metropolitana da Baixada Santista ressente-se de um espaço público que possa abrigar as mulheres vítimas de violência ou de ameaça à integridade física.

                                                A falta de uma Casa Abrigo na Baixada Santista nos moldes preconizados pela proposição, é causa de muita frustração de toda a sociedade, principalmente das Delegadas de Polícia que exercem as funções do cargo nas Delegacias de Defesa da Mulher  da Região, e que ao receberem em suas delegacias as mulheres vítimas de violência, após o registro das ocorrências não têm nenhuma possibilidade de encaminhá-las a um espaço público onde possam permanecer protegidas e livres de novas agressões.



                        A implantação do Projeto Casa Abrigo na Região Metropolitana da Baixada Santista, com todos os recursos necessários ao seu pleno funcionamento,, de acordo com a louvável propositura sob análise, certamente propiciará, não só às mulheres vítimas de violência doméstica mas também aos seus filhos menores ou maiores portadores de necessidades especiais cuja sobrevivência delas dependem, um lar substituto, longe daqueles que as violentam.





Portanto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 0127, de 2007.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/8/2007 

a) Conte Lopes – Presidente

Gil Arantes – Said Mourad – Olímpio Gomes – Roberto Felício – Conte Lopes – Antonio Carlos

